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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de março de *|DATE:Y|*
edição 796
 

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia:  Lei do Gás | Eletrobras | Amapá | Compass | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

CÂMARA APROVA NOVA LEI DO GÁS SEM AS MUDANÇAS FEITAS PELO SENADO; TEXTO VAI À SANÇÃO 

    Nestor Rabello e Leila Coimbra, da Agência iNFRA

A Câmara dos Deputados aprovou o projeto da Nova Lei do Gás (PL 4.476/2020), com a rejeição das modificações feitas pelo Senado. O resultado é uma vitória para o governo, que resgatou a versão inicial do texto, baseada no parecer do relator Laercio Oliveira (PP-SE). A matéria vai à sanção presidencial.
Mesmo com a vitória, a base governista enfrentou forte obstrução de partidos da oposição como o PT e o Psol, e também do MDB, que defendia o adiamento da votação e a manutenção das emendas feitas pelo Senado. Essas modificações foram apresentadas pelo senador Eduardo Braga (MDB-AM) e aprovadas pelos senadores no ano passado.
“Havia entendimento prévio de que essa matéria só entraria após a votação de requerimentos de urgência e provavelmente após a votação de vetos presidenciais”, disse o líder do partido na Câmara, Isnaldo Bulhões (AL). “Estamos permanentemente em discussão com o governo, porque entendemos que poderíamos aprimorar o texto”, completou.
No entanto, a aprovação do projeto nos termos defendidos pelo governo ocorreu após um acordo fechado nos bastidores pelo governo e diante de forte pressão de segmentos do setor produtivo, como a classe de grandes consumidores e industriais, conforme publicado pela Agência iNFRA.
Para o governo e esses agentes, as emendas do Senado afetariam a competitividade e a abertura do mercado de gás natural.
Apoio foi grande
Diversos requerimentos para adiamento da votação foram apresentados pela oposição. As rejeições, contudo, mostraram a expressividade do apoio à versão inicial do texto, com a maioria das votações superando os 300 votos.
Em meio à obstrução, o líder do governo na Câmara, Ricardo Barros (PP-PR), apresentou um requerimento para que os destaques simples apresentados à matéria tivessem sua admissibilidade votada em globo. Os deputados consideraram os seis destaques simples, de autoria do deputado Carlos Zarattini (PT-SP), inadmissíveis.
O MDB buscou ainda assegurar que as emendas fossem votadas separadamente, antes da votação do mérito do parecer de Laercio. O pedido foi rejeitado por 320 votos contrários. Destaques de bancada foram apreciados após a aprovação do mérito do texto e foram rejeitados.
Resistências
Desde que voltou à Câmara, contudo, o modelo de abertura do mercado de gás encontrou resistências por parte do governo. Votações do projeto sofreram sucessivos adiamentos diante da resistência de uma parte do Centrão em aceitar esses termos. 
Em meio às articulações, o projeto conquistou apoio da cúpula do Palácio do Planalto e de lideranças da base governista, que ainda tinham reservas em enfrentar as distribuidoras estaduais no Congresso, onde exercem forte influência.
Por deter o monopólio constitucional de distribuição do gás canalizado, essas distribuidoras lutavam para manter as mudanças do Senado e evitar que o projeto fosse à votação.
Emendas mais polêmicas
No total, nove emendas haviam sido aprovadas no Senado. Para os contrários a essas alterações, essas mudanças desfiguravam o modelo defendido pelo governo. Ainda que fossem criticadas de maneira geral, duas modificações foram o foco das negociações.
A primeira emenda restringiria a competência da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) para a classificação de gasodutos de transporte ou de distribuição. O parecer de Laercio argumentou que o dispositivo poderia “criar monopólios regionais” no mercado de gás.
Já a segunda tratava da flexibilização das restrições quanto à atuação de um mesmo agente em diferentes pontos da cadeia de gás natural. Para o governo, o dispositivo afetaria o acesso livre e isonômico dos agentes ao mercado e à competição.
Outras emendas
Entre as outras emendas rejeitadas, está a que tratava da definição do biometano na Nova Lei do Gás. Segundo Laercio, a redação afetaria o livre acesso de terceiros a infraestrutura de gasodutos e instalações de tratamento, processamento e terminais de GNL (gás natural liquefeito).
As alterações também buscavam estabelecer que unidades de processamento ou tratamento de gás natural fossem instaladas, de preferência, em municípios produtores. Outra emenda rejeitada determinava que a EPE (Empresa de Pesquisa Energética) teria de elaborar um planejamento de expansão da malha de gasodutos de transporte “priorizando os dutos para atendimento das térmicas inflexíveis locacionais”.
Essa foi uma bandeira do senador Eduardo Braga durante toda a tramitação do projeto. O parlamentar queria viabilizar as térmicas inflexíveis locacionais (que geram o tempo todo). Como a emenda específica desses empreendimentos não foi acatada pelo Senado, o artigo perdeu a validade, segundo o parecer de Laercio.
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ELETROBRAS VALERÁ R$ 140 BILHÕES APÓS CAPITALIZAÇÃO, DIZ GOVERNO

Dimmi Amora, da Agência iNFRA

O governo apresentou uma estimativa de que a Eletrobras valerá R$ 140 bilhões ao fim do processo de capitalização da empresa, que foi previsto para fevereiro de 2022. O cronograma e o valor estão em apresentação disponível neste link.
As informações foram dadas após a reunião do Conselho do PPI (Programa de Parcerias de Investimentos), em que os ministros aprovaram a recomendação de inclusão da empresa no PND (Programa Nacional de Desestatização).
Segundo a secretária do PPI, Martha Seillier, agora cabe ao presidente Jair Bolsonaro, que participou do encontro, editar um decreto incluindo a empresa no programa. 
O Ministério de Minas e Energia explicou que essa inclusão será condicionada à aprovação da Medida Provisória 1.031, que permitiu a inclusão da empresa no programa, mas ainda não foi ratificada no Congresso.
O cronograma estimativo apresentado após a reunião é de que até o fim de abril os estudos para a desestatização estarão contratados pelo BNDES e eles seriam concluídos até julho, ou seja, em três meses, um prazo muito curto para trabalhos como esse.
Justificativa
Segundo Seillier, das 58 maiores companhias de energia no mundo hoje, apenas três empresas têm um único controlador estatal e 38 têm capital pulverizado, como pretende o projeto do governo.
De acordo com ela, por estar no controle estatal, a empresa está desvalorizada, valendo no mercado apenas 0,6 vez do seu patrimônio líquido, enquanto a média mundial é a empresa valer duas vezes o patrimônio.
No slide em que é estimado o valor de mercado futuro da Eletrobras, em R$ 140 bilhões, é informado que essa valorização se daria pela outorga de R$ 25,5 bilhões, mais o valor de R$ 25,5 bilhões para a CDE (Conta de Desenvolvimento Energético) e outros R$ 30 bilhões chamados de valorização. 
O Ministério de Minas e Energia informou que a conta foi feita da seguinte maneira: hoje o patrimônio líquido da Eletrobras é de R$ 75 bilhões e haverá uma capitalização que vai levá-lo a R$ 100 bilhões. A expectativa é que a empresa possa, então, passar a valer no mercado 1,4 vez o seu patrimônio, o que levaria o valor de mercado para R$ 140 bilhões.
A secretária-executiva do Ministério de Minas e Energia, Marisete Dadald, informou que o principal objetivo da capitalização é permitir que a Eletrobras volte a ampliar os investimentos. Segundo ela, a empresa poderia chegar a fazer R$ 14 bilhões de investimentos ao ano, gerando 165 mil empregos, e podendo ainda investir no exterior.
O secretário de Desestatização do Ministério da Economia, Diogo Mac Cord, lembrou que o processo de desestatização da década de 1990 criou companhias com plataformas no Brasil que se ampliaram para o exterior, citando Vale, CSN e Embraer. Ele afirmou ainda que as desestatizações fazem parte da retomada da economia, com ampliação dos investimentos para gerar empregos.
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CÂMARA APROVA MP QUE PREVÊ ISENÇÃO DE TARIFAS NO AMAPÁ, COM EXTENSÃO DE BENEFÍCIOS A DISTRIBUIDORAS DO NORTE

    Nestor Rabello e Leila Coimbra, da Agência iNFRA

A Câmara dos Deputados aprovou na terça-feira (16) a isenção no pagamento das tarifas de consumidores do Amapá por conta do apagão ocorrido no ano passado, conforme a MP (Medida Provisória) 1.010. A redação aprovada, contudo, estende benefícios a outras distribuidoras do Norte.
O texto, que agora vai ao Senado, tem como base o substitutivo do deputado Acácio Favacho (Pros-AP), que trouxe emendas que beneficiam a Amazonas Energia e a Equatorial Piauí. 
No caso da Amazonas Energia, o texto de Favacho prevê que o ônus decorrente da sobrecontratação involuntária para distribuidoras que não estavam ligadas ao SIN (Sistema Interligado Nacional) em 2009 será repassado por meio da CCC (Conta de Consumo de Combustíveis).
A distribuidora tem um grande problema de sobrecontratação, que também tenta renegociar contratos com geradores térmicos independentes, conforme publicado pela Agência iNFRA. “Esse problema é particularmente grave no caso da Amazonas Energia, que possui um nível elevado de sobrecontratação involuntária”, diz o parecer.
Durante a votação, o vice-presidente da Câmara, deputado Marcelo Ramos (PL-AM), disse que a emenda foi de sua autoria e classificou a sugestão como uma solução estruturante e capaz de evitar um aumento de tarifas na região. “As medidas inseridas por minha sugestão fazem com que se evite um reajuste de 8,5% nas contas no Amazonas, o que seria algo muito grave do ponto de vista social”, pontuou.
Equatorial Pará e CEA
Outra modificação incluída no parecer de Favacho prevê que o custo de geração para consumidores isolados da CEA (Companhia de Eletricidade do Amapá) e da Equatorial Pará seja suportado pela CCC até 2026. 
O deputado argumentou que essas companhias não foram abrangidas pela MP 998 (agora lei 14.120), que deu essa previsão para outras distribuidoras da região para reduzir tarifas. “Para tanto, determina que seja aplicado desconto adicional de 100% sobre o custo médio da potência e energia comercializadas no Ambiente de Contratação Regulada do SIN”, diz o texto aprovado.
A CEA também terá, de acordo com o texto aprovado, até 2026 para atender ao nível de perdas de energia elétrica estabelecido pela ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), com a diferença entre o nível de perda verificada e o nível máximo sendo cobertos também pela CCC.
A CCC é um encargo do setor elétrico destinado a diminuir o impacto do uso de combustível fóssil em sistemas isolados, pago pelas concessionárias de distribuição e transmissão. O relator argumenta que a medida deve evitar aumento de tarifas para o consumidor.
Benefício por mais tempo
O texto aprovado pela Câmara também prorroga a validade da isenção por três meses para consumidores de baixa renda e consumidores residenciais e rurais com consumo médio de até 280 kWh. Serão utilizados de R$ 28,7 milhões dos R$ 80 milhões autorizados pela medida.
A ANEEL já homologou R$ 51,3 milhões à CEA, que vai operar o benefício, transferidos por meio da CDE (Conta de Desenvolvimento Energético).
Geradoras
Além disso, as alterações à medida preveem que o montante de energia das geradoras que extrapolar a alocação considerada pela EPE (Empresa de Pesquisa Energética) no mercado regulado possa ser convertido em extensão de outorga, sobretudo na Região Norte.
"Em determinados leilões de geração hidrelétrica, o Poder Concedente, ao estipular o percentual de energia obrigatoriamente destinado ao Ambiente de Contratação Regulada  deixou de observar a parcela de garantia física destinada ao abatimento de perdas e à mitigação do risco hidrológico", argumentou Favacho.
"Em síntese, em vez de seguir as premissas da EPE e definir a energia endereçada ao ACR apenas com base na garantia física líquida do empreendimento, o Poder Concedente fez tal definição a partir da garantia física bruta, incluindo na base de cálculo a parcela destinada ao abatimento de perdas e à mitigação do risco hidrológico", completou.
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COMPASS: LEI DO GÁS ESTÁ NO CAMINHO CERTO MAS NÃO PROMOVE ABERTURA IMEDIATA  

Dimmi Amora, da Agência iNFRA

O CEO da Compass, empresa do grupo Cosan para o setor de gás, Nelson Gomes, afirmou que a aprovação da Nova Lei do Gás é um caminho certo para o setor. Mas ressaltou que o novo marco regulatório não será capaz de fazer uma abertura imediata do mercado e que será preciso tempo para adaptar o seu funcionamento às novas regras. 
O projeto da Nova Lei do Gás (PL 4.476/2020) foi votado na madrugada desta quarta-feira (17) na Câmara dos Deputados. A proposta foi colocada para debate nesta terça-feira (16).
Em apresentação durante o Cosan Day, encontro para apresentação de resultados de empresas do grupo Cosan, ele atualizou informações sobre os principais projetos da companhia, informando que o TRSP (Terminal de Regaseificação de São Paulo), planta de regaseificação de GNL em São Paulo, estará em operação no fim de 2022.
Segundo ele, o projeto já foi licenciado e, agora, a empresa está fechando contratos de comercialização com a Total, com projeção de compras de volumes fixos e flutuantes em valores não informados.
Já para projeto chamado Rota 4, que é para trazer gás natural dos campos do pré-sal, Gomes informou que ele segue em processo de licenciamento ambiental, sem novidades em relação ao seu avanço.
O CEO informou ainda que o grupo segue em busca de empresas do setor de gás para adquirir. Já a Cosan confirmou que segue interessada em fazer abertura de capital de empresas do grupo e que a que tem prioridade no momento é a Raízen, que produz combustível, o que vai depender das condições de mercado, segundo o CEO da Cosan, Luis Henrique Guimarães.
Guimarães afirmou ainda que a companhia segue analisando o processo de venda das refinarias de petróleo da Petrobras e que, até o momento, não identificou nenhum "movimento prático" de mudança na política da estatal. 
O CEO do grupo informou ainda que há um movimento de crescimento do consumo de diesel nas últimas semanas, atribuído à ampliação do transporte da safra, mas que houve queda nas vendas de gasolina e etanol pelas ações de bloqueio nas cidades.
As apresentações das empresas no Cosan Day estão disponíveis neste link.
                                                                                                     voltar para o topo

GLP - Instrução Normativa 2.012 da Receita Federal disciplinou a aplicação da redução a zero das alíquotas da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita de comercialização de gás liquefeito de petróleo.
GNL - O Ministério de Minas e Energia autorizou a Shell Energy do Brasil Gás Ltda e a Gás Bridge Comercializadora a exercerem atividade de importação de gás natural liquefeito de diversos países. 
GNL II - O Ministério de Minas e Energia autorizou empresas do grupo Gerdau e a CDGN Logística S/A a exercerem atividade de importação de gás natural da Bolívia.
GNL III - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) autorizou a Bring Gás Comércio e Distribuição LTDA a exercer a atividade de comercialização de gás natural.
Escritório - Portaria 5 da ANP instituiu o Escritório de Processos Organizacionais na agência.
Comissão - Portaria 6 da ANP constituiu a Comissão Especial de Licitação para os procedimentos licitatórios relativos à Décima Sétima Rodada de Licitações de blocos exploratórios.
Leilão - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) negou provimento a recurso da AgronegocioAltaLuzBrasil Indústria e Comércio, Importação e Exportação S/A relativo à decisão da Comissão Especial de Licitação.
Comercialização - A ANEEL autorizou a DL Geração e Comercialização de Energia Ltda a atuar como agente comercializador de energia elétrica no âmbito da CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). 
Comercial - A ANEEL liberou para operação comercial uma unidade de 4,2 MW da EOL Ventos de São Januário 05 e uma unidade de 4,2 MW da EOL Ventos de São Januário 10, em Campo Formoso (BA); e 24 unidades, somando 8,5 MW, da UTE Eirunepé - CGA, em Eirunepé (AM). 
Teste - A ANEEL liberou para testes 13 unidades, somando 45 MW, da EOL Potiguar B31, em Serra do Mel (RN).
PPP - O BNDES publicou aditivo ao contrato para prestação de serviços técnicos especializados necessários à estruturação de projeto de parceria público-privada de iluminação de Macapá (AP) prorrogando prazo em mais três meses. 
Balanço - O BNDES divulgou seu balanço patrimonial de 2020.
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Agenda do ministro - O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, reúne-se com a Irena (Agência Internacional para as Energias Renováveis, em português), às 9h, por videoconferência. Às 10h, reúne-se com o presidente Jair Bolsonaro, no Palácio do Planalto. Às 11h, participa da cerimônia virtual de Lançamento da Frente Parlamentar de Energia Renovável. 
Agenda II - À tarde, o ministro reúne-se com o deputado Neucimar Fraga (PSD-ES), às 14h, e com representantes da Raízen, às 15h. Em seguida, às 16h, participa da cerimônia de lançamento do Programa Integra Brasil, no Palácio do Planalto. Às 17h, tem reunião com a Cemig. Depois, às 18h, reúne-se com o deputado federal Édio Lopes (PL-RR).
Frente Parlamentar - Será lançada hoje (17), às 11h, a Frente Parlamentar de Energia Renovável – FER. O evento contará com a participação dos presidentes do Senado e da Câmara, Rodrigo Pacheco e Arthur Lira; dos ministros Bento Albuquerque (Minas e Energia); Tereza Cristina (Agricultura) e Ricardo Salles (Meio Ambiente), além do diretor-geral da ANEEL, André Pepitone. O evento será na sede do IPA (Instituto Pensar Agropecuária).
 
Regras de continuidade - A diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) aprovou, nesta terça-feira (16), a revisão da regulamentação sobre continuidade do fornecimento na distribuição de energia elétrica. As alterações estão detalhadas neste link. 
 
Revisão Tarifária - A ANEEL aprovou, nesta terça-feira (16), o resultado da Revisão Tarifária Periódica da CPFL Santa Cruz. O reajuste para consumidores de baixa tensão foi de 5,38%, e para os clientes de alta tensão foi de 18,27%. O reajuste será, em média, de 9,95%. As novas tarifas entram em vigor a partir do dia 22 de março.
 
UTE TermoCamaçari - A Petrobras informou, em comunicado nesta terça-feira (16), que a ANEEL aprovou a revogação da outorga da UTE TermoCamaçari (BA). A companhia informou que está em negociação com a Proquigel Química S/A para o arrendamento da unidade. 
 
Energia de Reserva - A CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) informou que o Encargo de Energia de Reserva será cobrado nesta quarta-feira (17), data do débito dos montantes da liquidação de Energia de Reserva. Segundo a câmara de comercialização, a cobrança foi necessária para garantir a cobertura das obrigações vinculadas à Coner (Conta de Energia de Reserva). Mais informações estão no site.
 
Indústria do Óleo e Gás - A EPE (Empresa de Pesquisa Energética) divulgou nova edição do Fatos Relevantes da Indústria do Óleo & Gás, com os principais eventos ocorridos na indústria de petróleo e gás natural, no contexto internacional e nacional, durante o mês de fevereiro. O documento está disponível aqui.
 
Energy Tech Talks - O CanalEnergia realiza hoje (17), às 10h30, o webinar “A tecnologia como aliada no setor de energia”. O evento faz parte da segunda temporada da série de webinars Energy Tech Talks. As inscrições estão disponíveis no site.
 
Encontros do PLD - A CCEE realiza hoje (17), às 15h, nova reunião dos Encontros do PLD, evento que reúne os antigos InfoPLD Ao Vivo e Encontro do Preço Horário. O encontro será realizado pela plataforma Webex. A senha de acesso é 2021@PLD. Mais informações estão disponíveis no site.
 
Live com Elmar Nascimento - O portal Jota realiza hoje (17), às 16h, live com o deputado federal Elmar Nascimento (DEM-BA), relator da MP da Eletrobras. O encontro integra a série de lives com parlamentares sobre Agenda Legislativa. A transmissão será feita pelo canal do Jota no YouTube. 
 
Mercado de combustíveis - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) realiza hoje (17), às 16h, webinar sobre a atuação da agência no mercado de combustíveis. O encontro integra a programação do Mês do Consumidor ANP e será transmitido pelo canal da agência no YouTube. Mais informações estão no site.
 
Omega Geração - A Omega Geração concluiu a emissão de R$ 1,05 bilhão em debêntures verdes, a terceira e maior emissão feita pela companhia. O valor será utilizado para pré-pagamento de dívidas existentes dos complexos Santa Vitória do Palmar e Hermenegildo, recentemente adquiridos pela empresa, além de reforço de caixa e capital de giro.
 
Conselheiros do IBP - O IBP (Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás) elegeu, na última sexta-feira (12), os novos membros dos conselhos de Administração, Fiscal e Consultivo da instituição, totalizando 31 conselheiros para mandato de dois anos.
 
Implantação de LTs - O Lactec está desenvolvendo uma metodologia para redução dos custos de implantação de LTs (linhas de transmissão), com tensões de operação de até 525 kV, por meio da combinação das tecnologias de potência natural elevada e de LTs compactas. O projeto está previsto para ser concluído até novembro deste ano e foi contratado pela subsidiária de geração e transmissão da Copel.
 
Eficiência energética e PMEs - Estudo da Abesco (Associação Brasileira das Empresas de Serviços de Conservação de Energia) aponta que a falta de conhecimento sobre o próprio desempenho energético, atrelada à ausência de políticas públicas de apoio à eficiência energética, é um dos principais obstáculos das PMEs (pequenas e médias empresas).
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Câmara conclui votação do Novo Marco do Gás e texto segue para sanção
Projeto é aposta do governo para reduzir o preço do insumo, com potencial de atrair investimentos entre R$ 50 bi e R$ 60 bi; além disso, nova lei poderá abrir 4 milhões de novos postos de trabalhos em cinco anos. (Estadão, O Globo)
______________________________
Governo aprova inclusão de Eletrobras e EBC em plano de desestatização
Privatizações ainda não andaram; principais planos para estatais dependem de leis. (Folha de S.Paulo)
______________________________
Aval para privatização da Eletrobras
Legislativo também sinaliza que venda dos Correios é uma das prioridades. (Valor, O Globo)
______________________________
Eletrobras tem lista de 6 nomes para presidente
Wilson Ferreira Junior chegou ao fim de seu mandato, dia 15, sem a definição de um substituto e sem a publicação do balanço anual; executivo vai assumir a BR. (Valor – Pipeline; Estadão – Coluna do Broadcast)
______________________________
Em expansão no país, energias renováveis ganham frente parlamentar no Congresso
Composta por 212 deputados de vários partidos, frente vai concentrar pleitos do setor, como mudanças legislativas que possam estimular segmento; além de energia eólica e solar, grupo vai priorizar também a geração por meio de hidrogênio. (Estadão)
______________________________
Aneel estima que R$ 2,2 bi poderão ser usados para amortecer reajustes
Recursos integram o programa de estímulo à pesquisa (P&D) e à eficiência energética do setor. (Valor)
______________________________
State Grid se dispõe a assumir lote de transmissão em Goiás
Subsidiária do grupo chinês é uma das maiores no setor de transmissão brasileiro, com 23 concessionárias e 15 mil km de linhas. (Valor)
______________________________
Avisamos ao presidente que interferir na Petrobras teria um custo econômico pesado, diz Guedes
Ministro afirma que é preciso observar como o novo presidente da companhia vai "enfrentar esse problema". (Folha de S.Paulo, O Globo)
______________________________
Cosan confia que Petrobras não terá mudança drástica
Luís Henrique Guimarães, presidente, disse acreditar no “bom senso” nas discussões sobre os preços dos combustíveis e que se deve encontrar algum mecanismo. (Valor)
______________________________
Sem acordo, Congresso analisa vetos
Governo acionou sua base aliada para tentar vencer a disputa diretamente no plenário. (Valor)
______________________________
Centrão fala em dificultar pauta do governo na Câmara após revés em escolha de ministro da Saúde
Parlamentares da base aliada defendem jogo duro em plenário depois de presidente ignorar sugestões de Arthur Lira para a pasta. (Folha de S.Paulo, Valor)
______________________________
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